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                          SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E LICITAÇÃO 

Parecer nº 097/2021 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 010/2021/PMC 

Interessado (a): Secretaria Municipal de Suprimento e Licitação 

Matéria: Análise sobre a possibilidade de inexigibilidade nos termos do art. 25, II da lei 8666/93.   

RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta assessoria, nos termos do art. 38, 

parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade para realização de 

processo licitatório para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 

SOLUÇÃO TECNOLÓGICA TRIBUTÁRIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHAL/PA,  por um período de 12 (doze) meses, referente 

Inexigibilidade de Licitação, conforme especificações constantes nos autos. 

É o que há de mais relevante para relatar.  

FUNDAMENTAÇÃO  

Versando sobre a possibilidade da Administração Pública Municipal contratar o citado objeto, 

cumpre-nos destacar a disposição contida no art. 25, inc. I, da Lei n° 8.666/93:  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial:  

(...)  

II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação;   

É de bom alvitre observar que em se tratando de exceção à regra geral da licitação pública, o 

órgão deverá instruir o processo de inexigibilidade com todos os elementos que entenda seguros e 

eficazes para robustecer a comprovação da exclusividade de forma convincente, sem perder de vista a 

moralidade, transparência e interesse público, princípios inerentes a todo ato administrativo. 

Para justificar a contratação direta, deverão ser atendidos os seguintes requisitos: 

1) Justificativa da solicitação: Administração, ao solicitar a aquisição do bem, deverá 

comprovar que sua utilização é indispensável à execução de seus serviços, vedada qualquer preferência 

de marca ou fabricante. Apenas aquele bem ou produto específico irá satisfazer as necessidades da 

Administração. 

Mesmo que existam bens e serviços diversos, mas apenas um deles com características que o 

diferencia dos demais, estará configurada a inviabilidade de competição. 
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2) O produto deverá ser único e o fornecedor exclusivo: O inciso I do artigo 25 dispõe: “para 

aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa 

ou representante comercial exclusivo…”.  

Um produto deve ser havido como singular quando nele interferir um componente, estilo, 

capacidade ou qualidade de quem o produz. É o que ocorre quando os conhecimentos científicos, 

tecnologia, organização e experiência do produtor influem diretamente no produto, impregnando sua 

específica individualidade e habilitação pessoal. 

No caso de ser aplicado o inciso II, do mesmo artigo, a contratação direta para a prestação de 

serviços técnicos, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, deverá 

obedecer ao disposto no § 1º, também do artigo 25. Versa o citado dispositivo: 

“§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato.” 

Nessa esteira, a comprovação de notória especialização do profissional ou empresa deverá ser 

feita através de documentação que demonstre incontestavelmente a qualidade da empresa ou a 

especialidade e notório saber do profissional. A comprovação deverá ser feita, no que couber, através 

de prova de desempenho anterior (atestados), publicações, estudos, trabalhos já realizados, organização, 

relação de equipamentos e aparelhamento técnico, relação dos profissionais integrantes da equipe 

técnica etc. 

3) Comprovação da exclusividade: Conforme traz a lei: “…devendo a comprovação de 

exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que 

se realizaria a licitação…, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 

entidades equivalentes.” 

O produto (ou serviço) singular poderá ser único ou exclusivo sem, contudo, ser levado à 

apreciação de Sindicato, Federação ou entidade equivalente. Ocorre que o texto da lei assim estabeleceu 

a forma de comprovação que deverá ser obedecida. O instrumento que comprovará a exclusividade 

deverá ser expedido em papel próprio, timbrado, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 

ou por entidades equivalentes como Associações ou Entidades que controlam ou fiscalizam as atividades 

das empresas, devidamente autenticado e com prazo de validade em vigor. 

Logo, na situação em comento, pretende-se a contratação de pessoa jurídica para implantação 

de solução tecnológica tributária, imprescindível para o acompanhamento e fiscalização da arrecadação 
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municipal, reduzindo dessa forma o hiato existente entre a arrecadação real e a potencial do município, 

disponibilizando ferramenta tecnológica que garanta efetivo incremento das receitas próprias. 

Logo, com relação a solicitação de contratação de solução tecnológica tributária, esta 

assessoria entende possível a realização mediante inexigibilidade, posto que o caso se enquadra às 

hipóteses do art. 25, inciso II da lei 8666/93, observado os requisitos da singularidade e notória 

especialização, consubstanciadas na individualidade relacionada ao sistema cujas características 

atendem à necessidade da administração municipal e na prestação de serviços à outros entes públicos 

pertencentes ao estado do Pará, configurando a inviabilidade de competição descrita no caput do art. 25. 

Para tanto, vê-se os autos instruído com a devida justificativa de inexigibilidade de licitação, 

bem como ao valor de mercado da contratação, que demonstra a vantajosidade e a legalidade na 

contratação direta, em observância aos princípios que norteiam as contratações públicas, consoante o 

art. 3º da lei 8666/93, visando resguardar a transparência e o interesse público na contratação. 

Além disso, consta dos autos o termo de referência, a solicitação para instrução do processo 

de inexigibilidade de licitação, autorização e justificativa do gestor, dotação orçamentária, portaria da 

CPL e minuta de contrato, demonstrando regularidade processual, de acordo com as exigências da lei 

8666/93. 

CONCLUSÃO                           

Desta feita, após minuciosa análise dos procedimentos realizados no trâmite do Processo de 

inexigibilidade referente a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA IMPLANTAÇÃO DE 

SOLUÇÃO TECNOLÓGICA TRIBUTÁRIA PARA ATENDER AS DEMANDAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CASTANHAL/PA, tendo em vista que os documentos estarão de acordo com a 

legislação pertinente, manifesta-se pelo PROSSEGUIMENTO do presente certame. 

 É o parecer, salvo melhor entendimento. 

 

                                                        Castanhal (PA), 29 de março de 2021. 

 

 

Lívia Maria da Costa Sousa 

OAB/PA 21.545 

Assessora Jurídica 
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